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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 
(Processo Administrativo n°762/2024) 

 
PREÂMBULO 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de 

Turismo, por meio do Setor de Licitações, sediado na Avenida Presidente Vargas, n°42/54 – Centro 
– Cordeiro/RJ, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 144/2023, de 28 de dezembro de 2023 e suas alterações, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
LICITAÇÃO COM ALGUNS ITENS PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUS IVA DE MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL Nº 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES 
 
Em conformidade com as Portarias nº 003/2024, a Comissão de Licitação do presente procedimento 
é composta pela Pregoeira Kelly Silva Bonifácio e os membros da Equipe de Apoio: Bárbara de 
Souza Lima e Thais de Araújo Caeres. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 19/06/2024 às 15:00 horas até o dia 04/07/2024 ás 
08:00horas. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 04/07/2024. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br   
 
UASG: 985829 

 
 

1 DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a futura e 
eventual contratação de empresa para prestação de serviço de sonorização e iluminação cênica, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.1.1. Havendo divergência entre a especificação dos itens cadastrados no 
COMPRAS.GOV e no termo de referência (anexo II) do edital, PREVALECERÁ, 
imprescindivelmente, a especificação contida no termo de referência. 

 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2 DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1 A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos das Secretarias 
participantes da ARP, compromissada por conta da respectiva Dotação Orçamentária existente no 
Programa de Trabalho e Natureza de Despesa, os quais serão consignados no Quadro de 
Detalhamento. 
 
2.2 O preço total estimado pelo Setor de Compras para a aquisição do objeto deste pregão é de 
R$2.074.685,11 (dois milhões, setenta e quatro mil,  seiscentos e oitenta e cinco reais e onze 
centavos) , conforme os valores constantes da RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO- ANEXO I 
deste edital. 
 
2.3 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
 
3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 
 

3.1.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.5 Para os itens do grupo “ITENS EXCLUSIVOS” (anexo I) a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
 
3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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3.7 Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.7.2 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.7.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
3.7.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

 
3.7.5 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.7.6 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
3.7.7 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
3.7.8 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
3.7.9 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.3 e 3.7.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:762/2024 
FLS.: ______ 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.11 O disposto nos itens 3.7.3 e 3.7.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12 A vedação de que trata o item 3.7.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE H ABILITAÇÃO 
 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

 
4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição ; 

 
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

5.1.1 Valor unitário e total do item, em moeda nacional (real), com no máximo duas casas 
decimais; 
5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;  

 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
 
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 
5.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 

 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA S E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 

6.3.1 Quando demandado pelo chat, o licitante terá o prazo de 10 (dez) minutos para 
responder as solicitações realizadas pelo Pregoeiro . 

 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$100,00 (cem reais). 
 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

 
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:762/2024 
FLS.: ______ 

 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

 
6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

 
6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
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6.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 
 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 
 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

 
6.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
b) empresas brasileiras; 

 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 

6.21.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.21.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
6.21.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
6.21.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
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6.21.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.21.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
 
7 DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.2 SICAF;   
 
7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 
7.1.4 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 . 
 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 

7.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 
7.3.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 
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7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

7.6.2 contiver vícios insanáveis; 
 
7.6.3 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
7.6.4 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 
7.6.5 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
7.6.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
7.7 A municipalidade verificará a proposta e seus exequibilidade, seguindo os ditames do art.59, 
seus incisos e parágrafos, conforme o objeto da licitação. 
 
7.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
7.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
 

7.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 
7.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
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8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

8.1 Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 
8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 
 
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.6 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
 

8.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 
 

8.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 

8.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 

8.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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8.9 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
 

8.9.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem deste edital somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
 

8.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
 

8.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
8.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

 
8.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
8.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1. 
 
8.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
 
 
8.14 DO ROL DE DOCUMENTOS: 

 
8.14.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 
8.14.1.1 - NO CASO DE EMPRESA INDIVIDUAL : Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no 
Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
8.14.1.2 - NO CASO DE EMPRESA LTDA. - S. A / MICROEMPRESA / EM PRESA DE PEQUENO 
PORTE: Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social)  acompanhado das 
alterações subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da 
última Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 

a) No caso de Sociedade Simples Limitada, deverá ser apresentado Ato Constitutivo 
(Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações subsequentes, no caso de 
inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se for o caso, todos 
devidamente registrados em Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme 
dispoem o artigo 1.150 do Código Civil. 
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b) No caso de Microempreendedor Individual apresentar o documento de identidade com foto 
e o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

 
8.14.1.3 - NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL : Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade 
Civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
8.14.1.4 - NO CASO DE EMPRESA ESTRANGEIRA: Decreto de Autorização, devidamente 
arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa estrangeira em funcionamento no País. 
 
8.14.1.5 NO CASO DE COOPERATIVA: 
 

a) - Ato Constitutivo (Ata da assembléia geral dos fundadores ou instrumento público) e os 
estatutos respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 
b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas 
(nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade 
e do CPF); 
 
c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade 
Solidária, do presente Edital; 

 
8.14.1.6 - NO CASO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL:  Documento de identidade com 
foto e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, disponível em 
www.portaldoempreendedor.org.br. 
 
8.14.1.7 - EM TODOS OS CASOS APRESENTAR: 
 

a) Cédulas de Identidade e CPF de ao menos 01(um) dos sócios proprietários. 
 
b) Declaração do licitante de que cumpre os preceitos estatuídos nos art. 68, VI da Lei 
14.133/2021, bem como o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (Declaração de que não 
emprega menor ) ANEXO IV. 
 
c) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados 
servidores públicos da Prefeitura Municipal de Cordeiro exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão (anexo VII). 
 
d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Idoneidade (ANEXO 
III). 

 
e) Apresentar Declaração de Pequeno Negócio (ANEXO V). 

 
f)   Declaração de Responsabilidade (ANEXO VI). 

 
g) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social (anexo VIII). 

 
h) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
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custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (anexo IX). 

 
8.14.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
 

8.14.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.14.2.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 

a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); 
 
b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (c omprovante de 
inscrição)  ou estadual (comprovante de inscrição, e de situação c adastral),  se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 
 
c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Trib utos Federais, 
inclusive os Previdenciários - INSS e da Dívida Ati va da União) ; 
 
d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual,  do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
i) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS,  demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado  do domicílio ou da sede 
do Licitante ou certidão com restrição; 
 
h) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município  do domicílio ou da 
sede do Licitante ou certidão com restrição. 
 
i) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 
poderão ser demonstradas através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o 
crédito tributário encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional. 

 
8.14.2.2 - A documentação relativa à regularidade trabalhista consiste em: 

 
a) - Apresentação de comprovação de  prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a 
Justiça do Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas)  e/ou Positiva com Efeito de 
Negativa, dentro do prazo de validade. 
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8.14.2.3 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
8.14.2.4 - DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 

a) – As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão apresentar os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, 
caso seja adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações; 
 
b) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida 
neste edital, será assegurado as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
adjudicatária deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que 
for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
c) - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Lei nº 
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para 
celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 

8.14.3 QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Demonstrações contábeis dos 02(dois) últimos exercícios financeiros, contendo Termo de 
Abertura e Encerramento, devidamente REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
ORIGEM DA EMPRESA, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados a mais de (03) três meses da data da apresentação da proposta. 
   

a.1) Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos 
pela Lei n°123/06, alterada pela Lei Complementar n °147, de 07 de agosto de 2014, será 
exigido de acordo com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 
n°1.418/12. 

 
a.2) Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n°1.418/12, será exigido de 
acordo com o item 3.17 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 

 
3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve 
incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada 
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separadamente, começa com o resultado do período e se completa com os 
itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 

 
a.3) Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 
6.404/76: 

Art. 176. (...) 
I – balanço patrimonial 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 
§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação 
dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 
(...) 
 § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

 
a.4) Para as empresas que possuem escrituração Contábil Digital, deverão apresentar recibo 
de entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão:do Balanço Patrimonial, da 
Demonstração de Resultado e dos Termos de abertura e Encerramento do livro digital. 
Acrescidos de todos os documentos exigidos nas letras a.1, a.2 e a.3. 
 
a.5) Para as empresas que não possuem escrituração Contábil Digital, os documentos 
constantes acima na alínea “a”, deverão conter autenticação da Junta Comercial. 
 
a.6) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, constituídas até o dia 31/12 do 
exercício financeiro anterior ao da presente licitação, deverão apresentar balanços de 
constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo 
profissional contabilista e sócio gerente. 
 
a.7) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
 

 
b) A comprovação de boa situação financeira da empr esa licitante será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquid ez Corrente (LC), maiores ou iguais a um 
(≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmul as: 
 
 Índice de Liquidez Geral (LG): 
 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO   IGUAL OU MAIOR QUE1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 
 
 Liquidez Corrente (LC): 
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LC =   ATIVO CIRCULANTE      IGUAL OU MAIOR QUE 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 
 
 

b.1) - O licitante que apresentar índices inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices 
anteriormente solicitados, quando de sua habilitação, deverão comprovar o capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo, na forma dos §4º do artigo 69, da lei n°14.133/2021. 

 
b.1.1) A comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, será 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

 
b.2) A comprovação dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente, bem como do o capital 
social ou patrimônio líquido, deverão se basear nas informações constantes nas 
demonstrações contábeis apresentadas. 
 
b.3) A necessidade de se apresentar os Índices de Liquidez na forma acima justifica-se pela 
demonstração de comprovação de se tratar a licitante de empresa dotada de equilibrio 
econômico-financeiro, garantindo assim que se evite por em xeque a execução contratual. A 
exigência imposta acima traz um pedido mínimo de segurança em contratação. Caso 
contrário, há o risco de se revelar uma situação de déficit  em eventual empresa participante. 
 
b.4) Somente serão exigidos os requisitos de exigência da capital mínimo ou de patrimônio 
líquidos definidos na alínea “b” deste item quando se tratar de compras para entregas futuras 
e na execução de obras e serviços.   

 
c) As empresas enquadradas como MEI – Microempreendedor Individual estão dispensadas 
da Elaboração das Demonstrações Contábeis, tornando-as isentas da apresentação dos 
documentos exigidos nas alíneas “a(a.1, a.2, a.3, a.4, a.5, a.6)”, “b (b.1, b.1.1, b.2)” e “d”, porém 
devem apresentar o CCMI – Certificado da Condição de Microempreendedor  Individual . 
 
d) - Apresentação de Certidão Negativa de Falência , expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 
 
 
8.14.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.14.4.1 Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o 
proponente deverá apresentar: 
 
8.14.4.1.1 PARA TODOS OS ITENS: 
 
8.14.4.1.1.1 - 01(um) ou mais Atestados OU 01(uma) ou mais Certidões de bom desempenho 
anterior(es) em contrato, fornecidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
deverá(ão) especificar:  

a) o tipo de execução do serviço;  
b) o prazo de execução;  
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c) o(s) atestado(s) ou certidão(ões) a ser(em) apresentado(s) deverá(ão) ser compatível(eis) 
com o objeto desta licitação, que comprove(em) a aptidão do licitante. 

 
8.14.4..1.1.2 No caso de apresentação de atestados de empresas privadas, não serão 
considerados aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo empresarial da 
licitante. Serão considerados como mesmo grupo, as empresas controladas pela licitante e suas 
controladoras, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da 
empresa emitente e da empresa licitante;  
 
 
8.14.4.1.2  - PARA OS ITENS 1 E 5 (SONORIZAÇÃO TIPO  1 – PEQUENO PORTE): 
 
8.14.4.1.2.1 - Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT), 
relacionadas às atividades da licitante (Engenharia Elétrica ou Técnico em Eletrotécnica), 
compatível com o objeto da licitação referente a parte elétrica, registrado na entidade profissional 
competente. 
 
 
8.14.4.1.3 PARA OS ITENS 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 E 10 (SONORIZAÇÃO TIPO 2, 3 E 4 – MÉDIO, 
GRANDE E MEGA PORTE E SONS DE LINHA): 
 
8.14.4.1.3.1 Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 
Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT), relacionadas às atividades da EMPRESA 
LICITANTE  (Engenharia Civil ou Mecânica e Engenharia Elétrica ou Técnico em Eletrotécnica), 
compatível com o objeto da licitação, registrado na entidade profissional competente. 
 
 
8.14.5 CONDIÇÃO DE ASSINATURA DO CONTRATO 
 
8.14.5.1 Na data da assinatura do contrato a empresa homologada deverá apresentar a seguinte 
documentação, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, passando-se para a empresa que estiver 
melhor colocada em sequência: 
 

a) A documentação a que se refere o caput deste item deverá ser apresentada 
preferencialmente via e-mail. A contagem do prazo se iniciará a partir da convocação oficial do 
Setor de Contratos via e-mail. 
 
b) O prazo para apresentação da documentação condicionante abaixo fica atrelado ao prazo 
para assinatura do contrato. 

 
 
8.14.5.1.1 PARA OS ITENS 1 E 5 (SONORIZAÇÃO TIPO 1 – PEQUENO PORTE): 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:762/2024 
FLS.: ______ 

8.14.5.1.1.1 Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura 
do contrato, PROFISSIONAL do ramo de Engenharia Elétrica (ou Técnico em Eletrotécnica), 
detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ou Termo de Responsabilidade Técnica) para 
execução dos serviços semelhantes ao objeto da licitação. 
 
8.14.5.1.1.2 Apresentar Certidão de Acervo Técnico vinculada a Atestado de Capacidade e 
Responsabilidade Técnica, devidamente averbado junto ao Conselho Competente, em nome do 
PROFISSIONAL que pertence ao quadro permanente da licitante.  
 
8.14.5.1.1.3 A comprovação de possuir o licitante profissional referenciado para o atendimento do 
previsto em edital, será na data prevista para assinatura do contrato, sendo feita mediante a 
apresentação de um dos documentos abaixo relacionados: 
 a) Ficha de registro de empregados da licitante, se empregado, onde se identifique os 
campos de  admissão e rescisão, juntamente com Termo de Abertura do Livro de Registro de 
Empregados, bem como da CTPS do profissional devidamente assinada, nas páginas de 
identificação do trabalhador e do contrato de trabalho;  
 b) Sendo sócio da licitante, o Contrato Social devidamente registrado;  
 c) Contrato particular de prestação de serviços firmado entre a licitante e o profissional; 
 d) Em se tratando de sociedade anônima, cópia da ata de eleição devidamente publicada. 
 e) Além dos citados, a comprovação de que o profissional apontado pertence ao quadro 
permanente da licitante poderá ser através de outro instrumento que comprove a existência de um 
liame jurídico entre a licitante e o profissional qualificado.  
 
8.14.5.1.1.4 Os profissionais apresentados no momento da assinatura do contrato deverão ser os 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços a serem contratados pelo município. No caso 
de necessidade de a contratada substituir esses profissionais, a mesma deverá informar 
previamente a Secretaria Municipal de Turismo, bem como apresentar os documentos, listados 
acima, do novo profissional. 
 
 
8.14.5.1.2 PARA OS ITENS 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 E 10 (SONORIZAÇÃO TIPO 2, 3 E 4 – MÉDIO, 
GRANDE E MEGA PORTE E SONS DE LINHA): 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 
 
8.14.5.1.2.1 Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura 
do contrato, profissional de nível superior, do ramo de Engenharia Civil (ou Mecânica) e Engenharia 
Elétrica (ou profissional de nível técnico em Técnico Industrial na modalidade Eletrotécnica), 
detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ou Termo de Responsabilidade Técnica) para 
execução dos serviços semelhantes ao objeto da licitação. 
 
8.14.5.1.2.2 A comprovação de que o profissional Engenheiro Civil (ou Mecânico) e engenheiro 
eletricista (ou técnico industrial na modalidade eletrotécnica), pertencem ao quadro permanente da 
licitante, deverá ser feita mediante a apresentação de cópia de UM dos documentos relacionados 
abaixo: 
 
 a) Ficha de registro de empregados da licitante, se empregado, onde se identifique os 
campos de  admissão e rescisão, juntamente com Termo de Abertura do Livro de Registro de 
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Empregados, bem como da CTPS do profissional devidamente assinada, nas páginas de 
identificação do trabalhador e do contrato de trabalho;  
 b) Sendo sócio da licitante, o Contrato Social devidamente registrado;  
 c) Contrato particular de prestação de serviços firmado entre a licitante e o profissional; 
 d) Em se tratando de sociedade anônima, cópia da ata de eleição devidamente publicada. 
 e) Além dos citados, a comprovação de que o profissional apontado pertence ao quadro 
permanente da licitante poderá ser através de outro instrumento que comprove a existência de um 
liame jurídico entre a licitante e o profissional qualificado.  
 
8.14.5.1.2.3 Os profissionais apresentados no momento da assinatura do contrato deverão ser os 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços a serem contratados pelo município. No caso de 
necessidade de a contratada substituir esses profissionais, a mesma deverá informar previamente 
a Secretaria Municipal de Turismo, bem como apresentar os documentos, listados acima, do novo 
profissional. 
 
 
9 DOS RECURSOS 
 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 
minutos. 

 
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 
constante neste Edital. 
 
 
10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA FORMAÇÃO DE CA DASTRO DE 

RESERVA 
 
10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 
(dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
10.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
 
10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
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10.8 DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
 

10.8.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e  

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
 
10.8.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

 
a) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

 
10.8.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 
 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
10.8.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
11 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
11.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
12 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
12.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
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13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
13.1 As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.  
 
14 DO PAGAMENTO 
 
14.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do 
contrato, anexos a este Edital. 
 
15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 
15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
15.1.5 fraudar a licitação 
 
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
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15.2.1 advertência;  
15.2.2 multa; 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
15.2.5 determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% 30% do valor do 
contrato licitado. 
 

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos. 
 
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 
 
16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte e-mail: licitacao@cordeiro.rj.gov.br 
 
16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cordeiro.rj.gov.br/. 
 
17.11Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
17.11.1 - Relação de itens 
17.11.2 - Termo de referência 
17.11.3 - Declaração de habilitação e idoneidade 
17.11.4 - Declaração relativa a trabalho de menor de idade; 
17.11.5 - Declaração pequeno negócio; 
17.11.6 - Declaração responsabilidade; 
17.11.7 - Declaração vínculo de servidor; 
17.11.8 - Declaração de exigência de reservas de cargos; 
17.11.9 - Declaração de integralidade dos custos na proposta 
17.11.10 - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 

Cordeiro, 14 de junho de 2024. 
 
 

JÚLIA VIEITAS SARRUF ALHANATI BON 
Secretária Municipal de Turismo 
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ANEXO I – RELAÇÃO DE ITENS 
                           

         
Estado do Rio de Janeiro                    
Prefeitura Municipal de Cordeiro          
"CORDEIRO - CIDADE EXPOSIÇÃO"                           

   
PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO I 

   
                          
 

Pregão Eletrônico Nº 000020/2024 - Processo Nº 0007 62/2024 
                          
  ITENS EXCLUSIVOS 
                          

  ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. ESTIMATIVA 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERECIDA 

PREÇO 
UNITÁRIO SUBTOTAL 

   1 

  SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE 
- SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1, PARA 
UMA DIÁRIA  - CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 14 2.500,00       

      2 

  SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE - 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2, PARA 
UMA DIÁRIA  - CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 7 10.866,67       

      3 

  SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE -  
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 (GRANDE 
PORTE): 
Para uma diária - CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 5 14.625,00       

   4 

  SONORIZAÇÃO MEGA PORTE - 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 (MEGA 
PORTE): Para uma diária - CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 2 20.833,33       

   5 

  SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1 - 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1 
(PEQUENO PORTE): Para nove diária s 
- CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO 
POR 
EVENTO 

2 24.800,00       

   6 

  SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2 - 
SISTEMA 
DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
CÊNICA TIPO 2 (MÉDIO PORTE): Para 
nove diárias - CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

SERVIÇO 
POR 
EVENTO 

1 52.160,00       
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   7 

  SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 - 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 (GRANDE 
PORTE): 
Para nove diárias - CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO 
POR 
EVENTO 

1 62.700,00       

   8 

  SOM DE LINHA PARA EVENTO 9 
DIAS - SOM DE LINHA: Prestação de 
serviço durante evento de nove dias. - 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO 
POR 
EVENTO 

1 75.500,00       

  COTA PRINCIPAL 
                          

  ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. ESTIMATIVA 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERECIDA 

PREÇO 
UNITÁRIO SUBTOTAL 

   9 

  SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE 
- SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1, PARA 
UMA DIÁRIA  - CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 42 2.500,00       

      10 

  SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE - 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2, PARA 
UMA DIÁRIA  - CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 28 10.866,67       

      11 

  SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE -  
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 (GRANDE 
PORTE): 
Para uma diária  - CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO/DIA 60 14.625,00       

   12 

  SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 - 
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 (MEGA 
PORTE): 
Para nove diárias - CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO 
POR 
EVENTO 

1 184.500,00       

   13 

  SOM DE LINHA PARA EVENTO 5 
DIAS - SOM DE LINHA: Prestação de 
serviço durante evento de cinco dias. - 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO 
POR 
EVENTO 

1 137.600,00       

                       TOTAL   
                                                    

DADOS DO FORNECEDOR 

Razão Social   

CNPJ   

Endereço   

Telefone   Celular   

E-mail   
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DADOS DO SIGNATÁRIO - PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 
  

CARGO 
  

RG 
  

CPF 
  

Dados Bancários  

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 

DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS 
TERMOS DA LEI Nº 14.133/21 

Banco    DATA: ______ / ________ / _________ 

Agência    

          

          

Conta              

Validade da Proposta    REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO DE LICITAÇÃO 
1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa para prestação de serviço de sonorização e iluminação cênica, conforme as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
1.2 O critério de julgamento adotado será o tipo menor preço por item , observadas as exigências 
contidas neste Termo de Referência, com o fornecedor sendo selecionado, na forma eletrônica. 
 
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 144, de 28 de dezembro de 2023. 
 
1.4 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
1.5 Este Termo de Referência oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 

ITE
M 
 

ESPECIFICAÇÃO  CATMAT/
CATSER 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

ITENS PARA PROVÁVEL UTILIZAÇÃO DURANTE OS EVENTOS ANUAIS 

1 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1 
(PEQUENO PORTE): 
Para uma diária. 
Contendo no mínimo: 
- 04 Caixas ativa com equivalente a 1000 
watts Rms 
-04 Pedestais (Tri-pé) para caixas Ativas 
- 06 Pedestais Para Microfone 
- 02 direct box ativo 
- Cabos para Microfone Testados 
Previamente 
- 02 caixas de Retorno com no mínimo 600 
watts Rms (Passiva ou Ativa) 
- 01 Console de mixagem com 16 Canais 
físico 
- 02 Microfones sem fio (com marcas de alto 
Renome no Mercado) 
- 04 Microfones com Cabo (com marcas de 
alto Renome no Mercado) 
- Cabos e sistema de AC (Energia) 
Iluminação: 
- 06 Refletores Par LED 64 RGBW 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

13757 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SERVIÇO/ 
DIÁRIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

56 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.500,00 
140.000,00 

2 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2 
(MÉDIO PORTE): 
Para uma diária. 
Contendo no mínimo: 

13757 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

10.866,67 

 
 
 
 

380.333,45 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:762/2024 
FLS.: ______ 

-06 Caixas Line Array 1x12¨ + Driver ti (ou 
mais quantidade de Transdutores) 
- 04 Caixas sub Grave com 2x18¨ por 
unidade de caixa. 
- Sistema de Processamento Digital (com 
marcas de alto Renome no Mercado) 
- Sistema de Amplificação compatível com 
a Potência de cada Caixa e Transdutores 
-Side fill estéreo contendo 01 caixa alta 
frequência dupla, 01 caixa baixa frequência 
(sub) dupla por lado 
- 01 console de mixagem Digital com no 
mínimo 32 canais de entrada física e 
capacidade de 08 Auxiliares 
- Processador estéreo com 03 ou 04 vias por 
canal 24db/8ª 
- 06 Direct box Ativo 
- 01 equalizador estéreo 31 bandas 
- 01 Amplificador de guitarra 2x12¨ (com 
marcas de alto Renome no Mercado) 
- 01 Amplificador de Baixo 4x10¨ + 1x15¨ 
-Kit microfones bateria 
- 06 Microfones dinâmicos vocal com cabo 
- 03 Microfones Sem Fio (com marcas de 
alto Renome no Mercado) 
-06 Pedestais girafa 
- 02 subsnake com 16 vias (palco) 
- 04 Monitores com no mínimo 600 watts 
rms 
- 04 Monitores (retorno) 
- 04 headfone porta Pro 
- 02 power play (headfone) 
- 04 ac no palco 110v 
- 04 ac no palco 220v 
Iluminação: 
- 16 Refletores Par led 64 RGBW 
- 06 Refletores par 64 foco 5-06 Moving 
Beam 07 R 
- 02 Mini brut led dmx-Spliter DMX 
- 01 Console de iluminação DMX Comand 
wing M.A com no mínimo 2 universos, tela 
touch screen com 17¨ (polegadas) 
-01 Maquina de Fumaça 3000 dmx  
(FOG) 
-04 Cob LED 

 
 
 

SERVIÇO/ 
DIÁRIA 

 
 
 
 

35 
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3 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 
(GRANDE PORTE): 
Para uma diária. 
Contendo no mínimo: 
 
-PA tipo LineArray (sistema fly) e sistema de 
sub grave, com as seguintes especificações de 
performance mínimas: A) capaz de gerar 110 
dB de SPL (pico) a 20 metros do palco; B) 
resposta de frequência 50 Hz - 20KHz, +/- 
3dB C) variação de campo sonoro +/- 6dB 
(comprovado por estudo de dispersão 
sonora). 
- 16 Caixas Line Array 1x12¨ + Driver ti (ou 
mais quantidade de Transdutores) Sistema fly 
- 10 Caixas sub Grave com 2x18¨ por unidade 
de caixa. 
- 02 side fill 03 vias composto por; 02 caixas 
de alta frequência dupla e 02 caixas de baixa 
frequência sub duplo Por lado. 
- 06 Caixas de retorno 2 vias com no mínimo 
600 watts rms 
- 02 caixas Full ranger front fill 
- Sistema de Processamento Digital (com 
marcas de alto Renome no Mercado) 
- Sistema de Amplificação compatível com a 
quantidade e Potencia de cada Caixa e 
Transdutores 
- 01console digital de mixagem 48in canais ( 
p.a ) 
- 01 console digital de mixagem 48in canais 
com 24out auxiliares (monitor) 
- Processador estéreo com 03 ou 04 vias por  
canal  24db/8ª 
- 12 Directbox  Ativo 
- 01 equalizador stéreo 31 bandas 
- 02 Amplificadores de guitarra 2x12¨(com 
marcas de alto Renome no Mercado ) 
- 01 Amplificadores de Baixo 4x10¨ 
+1x15¨(com marcas de alto Renome no 
Mercado) 
- Kit microfones bateria 
- Kit microfones percussão 
- 16 Microfones dinâmicos Vocal com cabo 
- 04 Microfones Sem Fio (com marcas de alto 
Renome no Mercado) 
- 20 Pedestais girafa 
- 06 clamper 
- 01 subsnake com 16 vias (palco) 
- 01 Multicabo  PA + monitor compatível 
com consoles de mixagem digital  ( splitado ) 
- 06 Monitores com 600 watts rms -08 
headfone 
- 10 canais power play (headfone) 
- 06 ac no palco 110v -06 ac no palco 220v 
- 01 Corpo de Bateria 
- Cabeamento e conectores altamente 
revisados 
-06 fones in ear ( sem fio monitor ) 

13757 
SERVIÇO/ 

DIÁRIA 
65 14.625,00 950.625,00 
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- Iluminação: 
- 20 Refletores Par led RGBW 
- 10 Refletores LED cob 200w 
- 18  Moving Beam 8R 
- 04 Spliter DMX 
- 01 Console de iluminação DMX Comand 
wing M.A com no mínimo 
4 universos, tela touch screen com 17¨ ( 
polegadas ) 
- 02 Maquinas de Fumaça 3.000 dmx  ( fog ) 
- 06 super strobo atômic 3000 dmx RGBW 
- 04 mini brut LED dmx 
- 01 gride de Q30 alumínio para fixação da 
luz compatível com o palco 
- Main power aterrado 

4 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 
(MEGA PORTE): 
Para uma diária. 
Contendo no mínimo: 
 
- 01 Mesa de mixagem digital com 56 canais, 
08 VCAs, 8 subgrupos, 4 bandas de 
equalização totalmente Paramétrica; 
- 02 Processadores 4 vias; 
- 02 CD Player com leitura MP3; 
- 01 Laptop com software de Play e Rec para 
musicas; 
- 01 multicabo balanceado adequado ao 
sistema. 
- PA (quantidade adequada a cada ambiente, 
com cobertura homogenia total 
definidas tecnicamente pelo engenheiro 
responsável, com apresentação da 
predição em software específico) 
preferencialmente, tipo Line Array (sistema 
fly) com as seguintes especificações de 
performance mínimas: 
➔ capaz de gerar 100 dB de SPL (pico) a 25 
metros do palco; 
➔ resposta de frequência 80 Hz - 20KHz, 
+/- 3dB (comprovados por 
documentação das caixas acústicas); 
➔ variação de campo sonoro +/- 6dB 
(comprovado por estudo de dispersão 
sonora) e com amplificação interna ou 
externa. 
 
PALCO: 
- 01 Mesa de Monitor digital de 56 canais 
input, com no mínimo 24 omni out, 8 
equalizadores gráficos internos e 4 bandas 
de equalização; 
- 16 monitores coaxial 12” ou 2 x 12” + 
Driver ou 2 x 10”+ Driver; 
- 16 vias de retorno; 
- Amplificação correspondente; 
- 01 Drum Fill + 01 subwoofer 2x18”; 

13757 
SERVIÇO/ 

DIÁRIA 
02 20.833,33 41.666,66 
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- 02 Side Fills 3 ou 4 vias; 
- 01 Drum Fill + 01 subwoofer 2x18”; 
- 02 Side Fills 3 ou 4 vias; 
- Out fill 
- Centro fill 
- Sistema de torre de Delay 
- 02 Processadores 4 vias, para os side fills; 
- 01 Sistema de intercom com a mesa de PA; 
- 12 Direct box passivos; 
- 12 Direct box ativos; 
- 48 pedestais girafa e mini girafa; 
- Cabeamento necessário para 
funcionamento de todo o sistema; 
- Fone de ouvido para monitoramento dos 
consoles de áudio; 
- Splitter para sinais de microfone e linha 
entre os consoles de PA e monitor; 
- Garras para montagem dos microfones; 
- Áudio para música ambiente; 
- AC – 110V/220V. 
MICROFONES: 
- 10 microfones dinâmico tipo SM58 
- 08 microfones dinâmico tipo SM57 
- 01 kit para bateria e percussão com no 
mínimo de 15 microfones; 
- 06 microfones para sopro; 
- 06 microfones para cordas; 
- 04 microfones sem fio com frequências 
autorizadas pela ANATEL; 
- 06 Shotgun 
- 16 microfones de headset ou earset com 
sistema sem fio UHF com 
frequências autorizadas pela ANATEL; 
- 04 microfones condensador diafragma 
pequeno; 
- 04 microfones condensador diafragma 
grande. 
- 06 sistemas in-ear sem fio com fone com 
frequências autorizadas 
Pela ANATEL. 
- 04 microfones condensador diafragma 
pequeno; 
- 04 microfones condensador diafragma 
grande. 
- 06 sistemas in-ear sem fio com fone com 
frequências autorizadas 
Pela ANATEL. 
- 08 fones tipo portapró com amplificação 
para 8 vias. 
- BACKLINE: 
- 02 amplificadores de guitarra 2 x 12”; 
- 01 amplificador para guitarra com caixa 4 
x 12” valvulado; 
- 01 amplificador para contrabaixo. 
 
CAIXA PARA CONTRABAIXO: 
- 8 x 10” ou 1 x 15+ + 4 x 10”; 
- BATERIA COMPLETA COM: 
- 01 bumbo 22”; 
- 01 caixa 14”; 
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- 02 Tons 12” e 13”; 
- 01 Surdo 16”; 
- 03 Estantes de Prato; 
- 01 Máquina de Chimbal; 
- 01 Banco com altura regulável; 
- 01 pedal de bumbo; 
- 01 prato. 
 
TECLADO: 
- 1 Amplificador com 2 x 12”; 
 
- Iluminação: 
- 30 refletores par 64 focos 5 LED RGBW 
- 32 refletores par – Led RGBW 18x12w; 
- 20 Moving Bean 9R; 
- 06 mini brutts com 6 lâmpadas; 
- 12 Cobe 
- 16 Moving Wash Mac Aura 
- 16 atomic 
- 01 console de comando digital para 
iluminação cênica  MA WING 
- 04 dimmer de 12 canais cada; 
- 02 máquinas de fazer fumaça; 
- 02 canhões seguidores; 
- 08 elipsoidais; 
- 08 ribaltas leds; 
- Acessório para instalação de todo o 
sistema. 

ITENS PARA PROVÁVEL UTILIZAÇÃO DURANTE O EVENTO EXPO CORDEIRO 2 024 

5 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1 
(PEQUENO PORTE): 
Para nove diárias. 
Contendo no mínimo: 
-04 Caixas  com equivalente a 1000 watts 
Rms ( 01x15¨ + 01 Ti ) 
-04 Pedestais (Tri-pé) para caixas Ativas 
- 06 Pedestais Para Microfone 
- 02 direct box ativo 
- Cabos para Microfone Testados 
Previamente 
- 02 caixas de Retorno com no mínimo 600 
watts Rms (Passiva ou Ativa) 
- 01 Console de mixagem com 16 Canais 
físico 
- 02 Microfones sem fio (com marcas de alto 
Renome no Mercado) 
- 04 Microfones com Cabo (com marcas de 
alto Renome no Mercado) 
- Cabos e sistema de AC (Energia) 
Iluminação: 
- 06 Refletores Par LED 64 RGBW 

13757 
SERVIÇO/ 

EVENTO 
02 24.800,00 49.600,00 
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SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2 
(MÉDIO PORTE): 
Para nove diárias. 
Contendo no mínimo: 
-08 Caixas Line Array 1x12¨ + Driver ti (ou 
mais quantidade de Transdutores ) 
-06 Caixas de sub Grave com 2x18¨ por 
unidade de caixa. 
-Sistema de Processamento Digital (com 
marcas de alto Renome no Mercado) 
-Sistema de Amplificação compatível com a 
Potência de cada Caixa e Transdutores 
-Side fill estéreo contendo 02 caixas alta 
frequência dupla, 02 caixas baixa frequência 
( sub ) dupla por lado 
-01 console de mixagem Digital com no 
mínimo 32 canais de entrada física ( P.A ) 
-01 Console Digital 32 canais in e 
capacidade de 16 out auxiliar ( Monitor ). 
- Processador estéreo com 03 ou 04 vias por  
canal 24db/8ª 
- 08 Direct box Ativo 
- 01 equalizador estéreo 31 bandas 
- 02 Amplificadores de guitarra 2x12¨ (com 
marcas de alto Renome no Mercado) 
- 01 Amplificador de Baixo 4x10¨ + 1x15¨-
Kit microfones bateria 
- 06 Microfones dinâmicos Vocal com cabo 
- 02 Microfones Sem Fio (com marcas de 
alto Renome no Mercado) 06 Pedestais 
girafa 
- 02 subsnake com 16 vias (palco) 
- 06 Monitores com no mínimo 600 watts 
rms 
- 04 headfone porta Pro 
- 02 power play (headfone) 
- 04 ac no palco 110v 
- 04 ac no palco 220v 
 
Iluminação: 
-16 Refletores Par led 64 RGBW -06 
Refletores par 64 foco 5-06 Moving Beam 
05 R 
-02 brut led dmx 
-Spliter DMX 
-01 Console de iluminação DMX Comand 
wing M.A com no mínimo 2 universos, tela 
touch screen com 17¨ ( polegadas ) 
-01 Maquina de Fumaça 3000 dmx  ( FOG 
) 
-06 Cob LED 

13757 
SERVIÇO/ 

EVENTO 
01 52.160,00 52.160,00 
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SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 
(GRANDE PORTE): 
Para nove diárias. 
Contendo no mínimo: 
 
-PA tipo LineArray (sistema fly) e sistema de 
sub grave, com as seguintes especificações de 
performance mínimas: A) capaz de gerar 110 
dB de SPL (pico) a 20 metros do palco; B) 
resposta de frequência 50 Hz - 20KHz, +/- 
3dB C) variação de campo sonoro +/- 6dB 
(comprovado por estudo de dispersão 
sonora). 
- 16 Caixas Line Array 1x12¨ + Driver ti (ou 
mais quantidade de Transdutores) Sistema fly 
- 10 Caixas sub Grave com 2x18¨ por unidade 
de caixa. 
- 02 side fill 03 vias composto por; 02 caixas 
de alta frequência dupla e 02 caixas de baixa 
frequência sub duplo Por lado. 
- 06 Caixas de retorno 2 vias com no mínimo 
600 watts rms 
- 02 caixas Full ranger front fill 
- Sistema de Processamento Digital (com 
marcas de alto Renome no Mercado) 
- Sistema de Amplificação compatível com a 
quantidade e Potencia de cada Caixa e 
Transdutores 
- 01console digital de mixagem 48in canais ( 
p.a ) 
- 01 console digital de mixagem 48in canais 
com 24out auxiliares (monitor) 
- Processador estéreo com 03 ou 04 vias por  
canal  24db/8ª 
- 12 Directbox  Ativo 
- 01 equalizador stéreo 31 bandas 
- 02 Amplificadores de guitarra 2x12¨(com 
marcas de alto Renome no Mercado ) 
- 01 Amplificadores de Baixo 4x10¨ 
+1x15¨(com marcas de alto Renome no 
Mercado) 
- Kit microfones bateria 
- Kit microfones percussão 
- 16 Microfones dinâmicos Vocal com cabo 
- 04 Microfones Sem Fio (com marcas de alto 
Renome no Mercado) 
- 20 Pedestais girafa 
- 06 clamper 
- 01 subsnake com 16 vias (palco) 
- 01 Multicabo  PA + monitor compatível 
com consoles de mixagem digital  ( splitado ) 
- 06 Monitores com 600 watts rms -08 
headfone 
- 10 canais power play (headfone) 
- 06 ac no palco 110v -06 ac no palco 220v 
- 01 Corpo de Bateria 
- Cabeamento e conectores altamente 
revisados 
-06 fones in ear ( sem fio monitor ) 

13757 
SERVIÇO/ 

EVENTO 
01 62.700,00 62.700,00 
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- Iluminação: 
- 20 Refletores Par led RGBW 
- 10 Refletores LED cob 200w 
- 18  Moving Beam 8R 
- 04 Spliter DMX 
- 01 Console de iluminação DMX Comand 
wing M.A com no mínimo 
4 universos, tela touch screen com 17¨ ( 
polegadas ) 
- 02 Maquinas de Fumaça 3.000 dmx  ( fog ) 
- 06 super strobo atômic 3000 dmx RGBW 
- 04 mini brut LED dmx 
- 01 gride de Q30 alumínio para fixação da 
luz compatível com o palco 
- Main power aterrado 

8 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 
(MEGA PORTE): 
Para nove diárias. 
Contendo no mínimo: 
 
- 01 Mesa de mixagem digital com 56 canais, 
08 VCAs, 8 subgrupos, 4 bandas de 
equalização totalmente Paramétrica; 
- 02 Processadores 4 vias; 
- 02 CD Player com leitura MP3; 
- 01 Laptop com software de Play e Rec para 
musicas; 
- 01 multicabo balanceado adequado ao 
sistema. 
- PA (quantidade adequada a cada ambiente, 
com cobertura homogenia total 
definidas tecnicamente pelo engenheiro 
responsável, com apresentação da 
predição em software específico) 
preferencialmente, tipo Line Array (sistema 
fly) com as seguintes especificações de 
performance mínimas: 
➔ capaz de gerar 100 dB de SPL (pico) a 25 
metros do palco; 
➔ resposta de frequência 80 Hz - 20KHz, 
+/- 3dB (comprovados por 
documentação das caixas acústicas); 
➔ variação de campo sonoro +/- 6dB 
(comprovado por estudo de dispersão 
sonora) e com amplificação interna ou 
externa. 
 
PALCO: 
- 01 Mesa de Monitor digital de 56 canais 
input, com no mínimo 24 omni out, 8 
equalizadores gráficos internos e 4 bandas 
de equalização; 
- 16 monitores coaxial 12” ou 2 x 12” + 
Driver ou 2 x 10”+ Driver; 
- 16 vias de retorno; 
- Amplificação correspondente; 
- 01 Drum Fill + 01 subwoofer 2x18”; 

13757 
SERVIÇO/ 

EVENTO 
01 184.500,00 184.500,00 
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- 02 Side Fills 3 ou 4 vias; 
- Out fill 
- Centro fill 
- Sistema de torre de Delay 
- 02 Processadores 4 vias, para os side fills; 
- 01 Sistema de intercom com a mesa de PA; 
- 12 Direct box passivos; 
- 12 Direct box ativos; 
- 48 pedestais girafa e mini girafa; 
- Cabeamento necessário para 
funcionamento de todo o sistema; 
- Fone de ouvido para monitoramento dos 
consoles de áudio; 
- Splitter para sinais de microfone e linha 
entre os consoles de PA e monitor; 
- Garras para montagem dos microfones; 
- Áudio para música ambiente; 
- AC – 110V/220V. 
MICROFONES: 
- 10 microfones dinâmico tipo SM58 
- 08 microfones dinâmico tipo SM57 
- 01 kit para bateria e percussão com no 
mínimo de 15 microfones; 
- 06 microfones para sopro; 
- 06 microfones para cordas; 
- 04 microfones sem fio com frequências 
autorizadas pela ANATEL; 
- 06 Shotgun 
- 16 microfones de headset ou earset com 
sistema sem fio UHF com 
frequências autorizadas pela ANATEL; 
- 04 microfones condensador diafragma 
pequeno; 
- 04 microfones condensador diafragma 
grande. 
- 06 sistemas in-ear sem fio com fone com 
frequências autorizadas 
Pela ANATEL. 
- 08 fones tipo portapró com amplificação 
para 8 vias. 
- BACKLINE: 
- 02 amplificadores de guitarra 2 x 12”; 
- 01 amplificador para guitarra com caixa 4 
x 12” valvulado; 
- 01 amplificador para contrabaixo. 
 
CAIXA PARA CONTRABAIXO: 
- 8 x 10” ou 1 x 15+ + 4 x 10”; 
- BATERIA COMPLETA COM: 
- 01 bumbo 22”; 
- 01 caixa 14”; 
- 02 Tons 12” e 13”; 
- 01 Surdo 16”; 
- 03 Estantes de Prato; 
- 01 Máquina de Chimbal; 
- 01 Banco com altura regulável; 
- 01 pedal de bumbo; 
- 01 prato. 
 
TECLADO: 
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- 1 Amplificador com 2 x 12”; 
 
- Iluminação: 
- 30 refletores par 64 focos 5 LED RGBW 
- 32 refletores par – Led RGBW 18x12w; 
- 20 Moving Bean 9R; 
- 06 mini brutts com 6 lâmpadas; 
- 12 Cobe 
- 16 Moving Wash Mac Aura 
- 16 atomic 
- 01 console de comando digital para 
iluminação cênica  MA WING 
- 04 dimmer de 12 canais cada; 
- 02 máquinas de fazer fumaça; 
- 02 canhões seguidores; 
- 08 elipsoidais; 
- 08 ribaltas leds; 
- Acessório para instalação de todo o sistema 

9 

SOM DE LINHA: Prestação de serviço 
durante evento de nove dias. 
Contendo no mínimo: 
Sonorização ambiente para o Parque de 
Exposições Raul Veiga. Sonorização para 
toda área do evento composto de: 
60 caixas de som tipo line vertical com 1 
falante drive TI, amplificação compatível 
com potência e quantidade de caixas , 
cabeamento, 2 microfones, 1 monitor de 
referência ativo, 1 mesa de som 12 canais, 1 
computador com software de controle 
operacional. 

13757 
SERVIÇO/ 

EVENTO 
01 137.600,00 137.600,00 

 

10 

SOM DE LINHA: Prestação de serviço 
durante evento de cinco dias. 
Contendo no mínimo: 
Sonorização ambiente para a Avenida 
Raul Veiga. Sonorização para toda área do 
evento composto de: 
12 Torres; 
03 Caixas por Torre com 2 vias composta 
por 2 falantes de 15” + driver tipo 
Titanium 2” com 150w RMs (compatível 
com modelo Rio 2K); 
Sistema de Processador Digital ou 
Crossover Interno; 
Amplificação com 1.500 watts RMS por 
caixa; 
Cabeamentos, torres e energia fornecidos 
pela contratada. 

13757 
SERVIÇO/ 

EVENTO 
01 75.500,00 75.500,00 

 
2. ALINHAMENTO E PREVISÃO EM INSTRUMENTOS DE PLANEJ AMENTO 
 
2.1 O objeto da contratação está previsto no planejamento das secretarias municipais, entretanto, a 
Prefeitura Municipal de Cordeiro não possui Plano de Contratações Anual consolidado e publicado. 
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3. DA JUSTIFICATIVA 

Compete a Secretaria Municipal de Turismo (SMTUR), de acordo com a Lei Municipal n.º 
1767/2013 e c/c Decreto Municipal n.º 020/2013, as seguintes atribuições: 

I - Planejar e coordenar as ações da Secretaria de Turismo, priorizando as atividades para 
resultados eficientes e eficazes; 
II - Prover interação, discussão de projetos turísticos e desportivos junto à comunidade; 
III - Representar o Município em solenidades, eventos e atividades turísticas e desportivas e 
outros; 
IV - A formulação, administração e controle de convênios, acordos e contratos com a União, o 
Estado e outras Entidades Nacionais e Internacionais para o desenvolvimento de projetos 
culturais e turísticos, na área de competência do Município; 
V - A formulação, coordenação e execução da política, planos, programas e projetos voltados 
para o desenvolvimento e fortalecimento do turismo do Município; 
VI – A promoção, coordenação e execução de pesquisas, estudos e diagnósticos visando a 
subsidiar as políticas, os planos, os programas, os projetos e as ações da Secretaria, no domínio 
turístico; 
VII - O incentivo e apoio aos setores industriais, comerciais e de serviços relacionados ao turismo 
do Município, especialmente a hotelaria, recepção, culinária e transporte; 
VIII – A captação e atração de eventos, seminários e feiras de negócio para o Município; 
IX – A promoção de campanhas e ações para o desenvolvimento da mentalidade turística no 
Município e a participação da comunidade local no fomento ao turismo. 

 
A realização de eventos fortalece o turismo regional, trazendo benefícios e incentivos para a 

economia local, incrementando a venda de produtos e serviços, gerando renda e empregos diretos 
e indiretos, devido à grande movimentação adicional de pessoas no local dos eventos, além de 
proporciona oportunidades de lazer gratuito e de qualidade a todos os cidadãos. 

Sendo assim, a Secretaria Municipal de Turismo realiza anualmente alguns processos 
licitatórios para contratação de empresas para prestação de serviços que são utilizados durante os 
eventos, ações, projetos, programas e atividades da Secretaria.  

A realização dessas festividades atrai, não somente a população de nosso Município, mas 
também das cidades circunvizinhas, em busca de cultura e entretenimento.  

Considerando que a sonorização é essencial para um bom andamento do evento. O serviço 
deve ser realizado com profissionalismo, a falha ou funcionamento parcial do áudio pode prejudicar 
a compreensão das pessoas presentes no local.   

Os serviços de contratação de equipamentos de som têm natureza de serviços comuns, 
tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
por meio de especificações usuais de mercado.  

Os serviços não são de natureza continuada, pois a prestação dos serviços acontecerá de 
acordo com a necessidade e demanda das secretarias municipais.   

Considerando que a sonorização é essencial para um bom andamento do evento. O serviço 
deve ser realizado com profissionalismo, a falha ou funcionamento parcial do áudio pode 
prejudicar a compreensão das pessoas presentes no local.   
 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 Os serviços deverão ser executados de forma parcelada, nas quantidades, datas, horas e locais 
indicados pela Secretaria Solicitante na Ordem de Serviço.   
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4.2 Todos os serviços deverão atender o disposto em todas as legislações vigentes. 
 
4.3 Os serviços solicitados não poderão ser substituídos, sem a autorização prévia da Secretaria 
solicitante, mesmo que sejam por serviços de qualidades equivalentes. Caso haja necessidade de 
substituição, a mesma deverá ser solicitada por escrito e com comprovação das devidas 
justificativas, para que possa ser analisada pela Secretaria juntamente com o Jurídico da Prefeitura. 
 
4.4 A Ordem de Serviço deverá conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa 
dos números do Pregão, do contrato, do processo, identificação da Contratada, as especificações 
do objeto, quantidade, data, horário e endereço de execução do objeto.  
 
4.5 A Ordem de Serviço será expedida por qualquer meio de comunicação que possibilite a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio 
eletrônico.  
 
4.6 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de sua execução, não eximirá o 
Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada.  
 
4.7 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do objeto 
da licitação.  
 
4.8 Durante o prazo de vigência do Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer os serviços 
ofertados, nas quantidades indicadas pela Secretaria Municipal solicitante em cada “Ordem de 
Serviço”.  
 
4.9 O quantitativo total expresso no item 1.1 é estimativo e representa a previsão das Secretarias 
para a solicitação dos produtos durante o prazo de 12(doze) meses. 
 
 
5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
5.1 Prestado o serviço, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 140 da Lei 
nº.14133/2021:  
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo 
Município de Cordeiro, que procederá à conferência de sua conformidade com as 
especificações do Termo de Referência e do Edital, da proposta, da nota de empenho e do 
Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, para 
verificação da conformidade dos produtos entregues com as especificações da solicitação. 

 
5.2 A aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante 
por vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE 
ITENS DO PROCESSO.  
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5.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão do serviço, deverá 
vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela Prefeitura/Secretaria 
Municipal de Fazenda.  
 
5.4 As Secretarias Envolvidas se reservam o direito de solicitar novos relatórios para conferência, 
de acordo com a necessidade.  
 
5.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução do serviço 
pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
5.6 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.7 O Contratante se reserva o direito de não receber o serviço que estiver em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente.  
 
5.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas.  
 
 
6. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
6.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade do serviço executado com o 
discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo 
com a programação financeira da Administração Municipal.  
 
6.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e da 
respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
6.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o edital, com contrato e com 
a proposta do licitante.  
 
6.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.  
 
6.4 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem 
bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob 
nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário.  
 
6.5 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada.  
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6.6 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 
Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo 
uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
6.7 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário Municipal do órgão 
requisitante do Município de Cordeiro.  
 
6.8 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do 
serviço especificado para cada item.  
 
6.9 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
 
6.10 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da 
Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo 
Gestor do Contratante.  
 
6.11 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte do Município de 
Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento 
pelo órgão requisitante.  
 
6.12 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive.  
 
 
7. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o 
proponente deverá apresentar: 
 
 
7.1.1 PARA TODOS OS ITENS: 

 
7.1.1.1 01(um) ou mais Atestados OU 01(uma) ou mais Certidões de bom desempenho anterior(es) 
em contrato, fornecidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que deverá(ão) 
especificar:  

a) o tipo de execução do serviço;  
b) o prazo de execução;  
c) o(s) atestado(s) ou certidão(ões) a ser(em) apresentado(s) deverá(ão) ser compatível(eis) 
com o objeto desta licitação, que comprove(em) a aptidão do licitante. 
 

7.1.1.2 No caso de apresentação de atestados de empresas privadas, não serão considerados 
aqueles apresentados por empresas participantes do mesmo grupo empresarial da licitante. Serão 
considerados como mesmo grupo, as empresas controladas pela licitante e suas controladoras, ou 
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que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da 
empresa licitante;  
 
 
7.1.2 PARA OS ITENS 1 E 5 (SONORIZAÇÃO TIPO 1 – PEQ UENO PORTE): 
 
7.1.2.1 Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica  expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT), 
relacionadas às atividades da licitante (Engenharia Elétrica ou Técnico em Eletrotécnica), 
compatível com o objeto da licitação referente a parte elétrica, registrado na entidade profissional 
competente. 
 
 
7.1.3 PARA OS ITENS 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 E 10 (SONORIZAÇÃO TIPO 2, 3 E 4 – MÉDIO, GRANDE 
E MEGA PORTE E SONS DE LINHA): 
 
7.1.3.1 Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho 
Regional dos Técnicos Industriais (CRT), relacionadas às atividades da EMPRESA LICITANTE  
(Engenharia Civil ou Mecânica e Engenharia Elétrica ou Técnico em Eletrotécnica), compatível com 
o objeto da licitação, registrado na entidade profissional competente. 
 
 
8. CONDIÇÃO DE ASSINATURA DO CONTRATO 
 
8.1 Na data da assinatura do contrato a empresa hom ologada deverá apresentar a seguinte 
documentação, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, passand o-se para a empresa que 
estiver melhor colocada em sequência: 
 

a) A documentação a que se refere o caput deste item deverá ser apresentada preferencialmente 
via e-mail. A contagem do prazo se iniciará a partir da convocação oficial do Setor de Contratos 
via e-mail. 

 
b) O prazo para apresentação da documentação condicionante abaixo fica atrelado ao prazo para 
assinatura do contrato. 

 
 
8.1.1 PARA OS ITENS 1 E 5 (SONORIZAÇÃO TIPO 1 – PEQ UENO PORTE): 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 
 
8.1.1.1 Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do 
contrato, PROFISSIONAL  do ramo de Engenharia Elétrica (ou Técnico em Eletrotécnica), detentor 
de Atestado de Responsabilidade Técnica (ou Termo de Responsabilidade Técnica) para execução 
dos serviços semelhantes ao objeto da licitação. 
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8.1.1.2 Apresentar Certidão de Acervo Técnico vinculada a Atestado de Capacidade e 
Responsabilidade Técnica, devidamente averbado junto ao Conselho Competente, em nome do 
PROFISSIONAL  que pertence ao quadro permanente da licitante.  
 
8.1.1.3 A comprovação de possuir o licitante profissional referenciado para o atendimento do 
previsto em edital, será na data prevista para assinatura do contrato, sendo feita mediante a 
apresentação de um dos documentos abaixo relacionados: 
 a) Ficha de registro de empregados da licitante, se empregado, onde se identifique os 
campos de  admissão e rescisão, juntamente com Termo de Abertura do Livro de Registro de 
Empregados, bem como da CTPS do profissional devidamente assinada, nas páginas de 
identificação do trabalhador e do contrato de trabalho;  
 b) Sendo sócio da licitante, o Contrato Social devidamente registrado;  
 c) Contrato particular de prestação de serviços firmado entre a licitante e o profissional; 
 d) Em se tratando de sociedade anônima, cópia da ata de eleição devidamente publicada. 
 e) Além dos citados, a comprovação de que o profissional apontado pertence ao quadro 
permanente da licitante poderá ser através de outro instrumento que comprove a existência de um 
liame jurídico entre a licitante e o profissional qualificado.  
 
8.1.1.4 Os profissionais apresentados no momento da assinatura do contrato deverão ser os 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços a serem contratados pelo município. No caso de 
necessidade de a contratada substituir esses profissionais, a mesma deverá informar previamente 
a Secretaria Municipal de Turismo, bem como apresentar os documentos, listados acima, do novo 
profissional. 
 
 
8.1.2 PARA OS ITENS 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 E 10 (SONORIZAÇÃO TIPO 2, 3 E 4 – MÉDIO, GRANDE 
E MEGA PORTE E SONS DE LINHA): 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL 
 
8.1.2.1 Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do 
contrato, profissional de nível superior, do ramo de Engenharia Civil (ou Mecânica) e Engenharia 
Elétrica (ou profissional de nível técnico em Técnico Industrial na modalidade Eletrotécnica), 
detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica (ou Termo de Responsabilidade Técnica) para 
execução dos serviços semelhantes ao objeto da licitação. 
 
8.1.2.2 A comprovação de que o profissional Engenheiro Civil (ou Mecânico) e engenheiro eletricista 
(ou técnico industrial na modalidade eletrotécnica), pertencem ao quadro permanente da licitante, 
deverá ser feita mediante a apresentação de cópia de UM dos documentos relacionados abaixo: 
 
 a) Ficha de registro de empregados da licitante, se empregado, onde se identifique os 
campos de  admissão e rescisão, juntamente com Termo de Abertura do Livro de Registro de 
Empregados, bem como da CTPS do profissional devidamente assinada, nas páginas de 
identificação do trabalhador e do contrato de trabalho;  
 b) Sendo sócio da licitante, o Contrato Social devidamente registrado;  
 c) Contrato particular de prestação de serviços firmado entre a licitante e o profissional; 
 d) Em se tratando de sociedade anônima, cópia da ata de eleição devidamente publicada. 
 e) Além dos citados, a comprovação de que o profissional apontado pertence ao quadro 
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permanente da licitante poderá ser através de outro instrumento que comprove a existência de um 
liame jurídico entre a licitante e o profissional qualificado.  
 
8.1.2.3 Os profissionais apresentados no momento da assinatura do contrato deverão ser os 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços a serem contratados pelo município. No caso de 
necessidade de a contratada substituir esses profissionais, a mesma deverá informar previamente 
a Secretaria Municipal de Turismo, bem como apresentar os documentos, listados acima, do novo 
profissional. 
 
 
9. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
9.1 - DA CONTRATADA:  
a) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa 
anuência do Contratante.  
 
c) Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
d) Executar serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do contrato, 
sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
e) Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos.  
 
g) Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
h) Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer durante a 
vigência do contrato;  
 
i) Utilizar pessoal próprio credenciado e/ou uniformizado, responsabilizando-se por todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do execução dos serviços; 
 
j) Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, 
os serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem 
como providenciar a substituição dos mesmos em TEMPO HÁBIL PARA SUA EXECUÇÃO NO DIA 
PROGRAMADO.  
 
k) A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
l) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
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m) A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Ata (tanto por E-
mail e/ou por Telefone). 
 
n) A empresa vencedora é responsável pela locação, bem como por todo o processo (incluindo mão 
de obra, equipamentos e materiais) de montagem/instalação, desmontagem, manutenção, 
disponibilização ou fornecimento de materiais e serviços, conforme descrito no quadro do item 1.1, 
inclusive deverá disponibilizar mão de obra profissional para operacionalização dos equipamentos 
durante todo o período de utilização dos mesmos.  
 
o) Todos os materiais utilizados ou serviços realizados deverão atender as normas técnicas de 
segurança e as classes de proteção, bem como as legislações vigentes sobre o tema, inclusive é 
responsável por fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) que se fizerem necessários. 
 
p) Todos os prestadores de serviço deverão estar sempre uniformizados e com crachá de 
identificação. 
 
q) Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando pelo respeito e 
cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e com as demais pessoas. 
 
9.2 - DA CONTRATANTE:  
 
a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários a execução dos 
serviços.  
 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função 
da execução dos serviços constantes da Ordem de Serviço.  
 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo de 
Referência.  
 
e) Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada.  
 
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados 
 
g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;  
 
h) Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do material. 
 
i) Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, 
procedendo que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
 
10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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10.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos do artigo 
117 da Lei nº. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal nº 144/2023 – Da 
Gestão e da Fiscalização dos Contratos. 
  

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição.  
§ 1o O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
§ 2o O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
§ 3o O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
10.1.1 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA: 
Definido posteriormente 

 
10.1.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  Definido posteriormente. 

 
10.1.3 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
E LAZER: Definido posteriormente. 
 
10.1.4 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento 
e fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO: 

a) Júlia Vieitas Sarruf Alhanati Bon – Matrícula:016241752 – Cargo: Secretária Municipal de 
Turismo 
b) Vivian Amaral da Silva - Matrícula:016221638 – Cargo: Assessora Especial Administrativa 
c) Joberson Correa Lopes - Matrícula: 016231704 – Cargo: Coordenador de Turismo 
d) Robson da Costa Meirelles - Matrícula: 016221579 -   Cargo: Coordenador de Turismo 

 
10.2 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
10.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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10.4 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem 
o qual não será permitido nenhum pagamento. 
 
10.5 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.7 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
11.1 Não será  admitida a subcontratação do objeto contratado, salvo se houver autorização por 
escrito do Município de Cordeiro . 
 
11.2 O Termo de Referência maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 
 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

I.Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III.Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

VIII.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
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II.Multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

III.Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

IV.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois 
anos; 

VI.Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
VII.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 144/2023. 
 
12.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 A presente contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 33.90.30 
 
 
14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
14.1 O Contrato será válido, a partir da sua assinatura, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da 
Administração Pública, de acordo com a Lei n° 14133 3/2021. 
 
 
15. DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1 Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Cordeiro – Secretarias 
Participantes , em conformidade com a legislação pertinente e sempre de acordo com o presente 
Termo de Referência. 
 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1 A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  
 
Cordeiro, 14 de junho de 2024. 
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ALLESSANDRO JOSÉ DA SILVA CONCENCIO  
Secretário Municipal de Cultura 

 
 

ALESSANDRA DE ARAUJO SALGADO  
Secretária Municipal de Educação  

 
 
 

ALEXSANDER PEREIRA GIL 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 
 
 

JÚLIA VIEITAS SARRUF ALHANATI BON  
Secretária Municipal de Turismo 
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ANEXO I  DO TERMO DE REFERÊNCIA – HISTÓRICO DE CONTR ATAÇÃO DE SERVIÇOS NOS ANOS ANTERIORES  

 
 
 

ITEM 

ARP nº 030/2018 – 
Pregão nº 024/2018 – 

Processo Licitatório nº 
257/2018 

ARP nº 025/2019 – 
Pregão nº 033/2019 – 

Processo Licitatório nº 
362/2019 

ARP nº 005/2020 – 
Pregão nº 005/2020 – 

Processo Licitatório nº 
070/2020 

ARP nº 082/2021 – 
Pregão nº 066/2021 – 

Processo Licitatório nº 
746/2021 

ARP nº 076/2023 – 
Pregão Eletrônico nº 
049/2023 – Processo 

Licitatório nº 355/2023 

 
 

ATUAL 

2018 2019 2020 2021 2023 

QUANT VALOR 
UNITÁRI

O 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

QUANT 
TURISMO 

QUANT 
TOTAL 

ITENS PARA PROVÁVEL UTILIZAÇÃO DURANTE OS EVENTOS A NUAIS 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1 

(PEQUENO PORTE): Para uma diária.  

15 R$ 1.350,00 30 R$ 1.018,00 38 R$ 1.150,00 60 R$ 654,31 50 R$ 900,00 28 56 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2 

(MÉDIO PORTE): Para uma diária.  

30 R$ 2.950,00 45 R$ 2.686,00 45 R$ 3.100,00 39 R$ 2.275,85 25 R$ 3.560,00 20 35 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 

(GRANDE PORTE): Para uma diária.  

12 R$ 4.050,00 22 R$ 4.095,00 35 R$ 5.090,00 35 R$ 3.840,49 40 R$ 5.500,00 45 65 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 

(MEGA PORTE): Para uma diária.  

0 x 0 x 0 x 0 x 02 13.000,00 02 02 

ITENS PARA PROVÁVEL UTILIZAÇÃO DURANTE O EVENTO EXP O CORDEIRO  

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 1 
(PEQUENO PORTE): Para nove 

diárias.  

0 x 0 X x X 0 x 1 R$ 12.000,00 01 02 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 2 

(MÉDIO PORTE): Para nove diárias. 

0 x 0 X x X 0 x 2 R$ 30.000,00 01 01 
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SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 3 

(GRANDE PORTE): Para nove diárias.  

0 x 0 X x X 0 x 0 X 01 01 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO CÊNICA TIPO 4 

(MEGA PORTE): Para nove diárias.  

0 x 0 x 0 x 0 x 1 R$ 
160.000,00 

01 01 

SOM DE LINHA: Prestação de serviço 
durante evento de nove dias.  

0 x 0 X 0 x 0 x X X 01 01 

ITENS PARA PROVÁVEL UTILIZAÇÃO DURANTE O EVENTO CAR NAVAL 2024 

SOM DE LINHA: Prestação de serviço 
durante evento de cinco dias.  

0 x 0 X 0 X 0 X 1 R$ 75.000,00 01 01 
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ANEXO I I  DO TERMO DE REFERÊNCIA – DIVISÃO DE ITENS POR SECRETARIA  

 

ITEM 

QUANTIDADE 

TU
R

IS
M

O
 

C
U

LT
U

R
A

 

ED
U

C
A

Ç
Ã

O
 

ES
P

O
R

TE
 E

 L
A

ZE
R

 

TO
TA

L 

ITENS PARA PROVÁVEL LOCAÇÃO EM EVENTOS DIVERSOS  

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
CÊNICA TIPO 1 (PEQUENO PORTE):  

Para locação de uma diária.  
28 8 12 8 56 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
CÊNICA TIPO 2 (MÉDIO PORTE):  

Para locação de uma diária.  
20 8 6 1 35 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO 3 
(GRANDE PORTE):  

Para locação de uma diária. 
45 15 4 1 65 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO 4 (MEGA 
PORTE) : Para locação de uma diária. 

2 0 0 0 2 

ITENS PARA PROVÁVEL LOCAÇÃO NO EVENTO EXPO CORDEIRO 2024 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
CÊNICA TIPO 1 (PEQUENO PORTE):  

Para locação de nove diárias.  
1 1 0 0 2 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
CÊNICA TIPO 2 (MÉDIO PORTE):  
Para locação de nove diárias.  

1 0 0 0 1 
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SISTEMA DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO 
CÊNICA TIPO 3 (GRANDE PORTE):  

Para locação de nove diárias.  
0 1 0 0 1 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO TIPO 4 (MEGA 
PORTE): Para locação de nove diárias. 

1 0 0 0 1 

SOM DE LINHA: Prestação de serviço 
durante evento de nove dias. 

1 0 0 0 1 

ITEM PARA PROVÁVEL LOCAÇÃO NO EVENTO CARNAVAL 2025 

SOM DE LINHA: Prestação de serviço 
durante evento de cinco dias. 

1 0 0 0 1 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA - CALENDÁRIO DE PO SSÍVEIS EVENTOS –  ANO 2024/2025 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

(As informações abaixo são apenas previsões e podem  sofrer alterações) 

MÊS EVENTO LOCAL DE EXECUÇÃO 

JU
N

 

GAROTA CORDEIRO 
FESTA SOLENIDADE AO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 

FESTAS JUNINAS DAS ESCOLAS 
FESTA JUNINA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CENTRO  
BAIRRO RODOLFO GONÇALVES 

DIVERSOS 
PARQUE DE EXPOSIÇÕES RAUL 

VEIGA 

JU
L 

 

80ª EXPOSIÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGROPECUÁRIA DE CORDEIRO  PARQUE DE EXPOSIÇÕES RAUL 
VEIGA 

A
G

O
 

FESTA NOSSA SENHORA DA PIEDADE 
6º CORDEIRO MOTOFEST 

CENTRO 
PARQUE DE EXPOSIÇÕES RAUL 

VEIGA  

S
E

T
 

 

EXPO GOSPEL PARQUE DE EXPOSIÇÕES RAUL 
VEIGA 

O
U T
 EXPO KIDS PARQUE DE EXPOSIÇÕES RAUL 

VEIGA 

N O V
 

  

D E Z
 

REVÉILLON / ANIVERSÁRIO DA CIDADE / FESTIVIDADES DE  FINAL DE ANO  CENTRO 

J A N
 

  

F E V
 

CARNAVAL 2024 CENTRO 
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M A R
 

  

A B R
 

FESTIVAL DA VIOLA CENTRO 

M
A I 7ª FESTA DO PRODUTOR RURAL PARQUE DE EXPOSIÇÕES RAUL 

VEIGA 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E IDONEIDADE 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
IDONEIDADE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20XX 
 

<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº <cnpj da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº  Nº do cpf>, 
em atenção ao disposto no art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, declarar que cumpre 
plenamente os requisitos exigidos para a habilitação e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas na forma da lei. 

 
Declara, ademais, que é empresa idônea e não está impedida de participar de licitações e de 
contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua 
habilitação. 
 
Ressalva: desejo usufruir da prerrogativa do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 (  )  

 
 

<local e data> 
 
 

<representante legal> 
 
Observação:  
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENOR DE IDADE 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20XX 
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva:  emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (    ) 

 
 

<local e data> 
<representante legal> 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO PEQUENO NEGÓCIO 
 

DECLARAÇÃO PARA EQUIPARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMP RESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
(nome/razão social)________________________________________________. 
Inscrita no CNPJ nº________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) sr(a)_____________________________________________, 

portador(a)da carteira de identidade nº _______________________________________ e do CPF 

nº_____________________________________, DECLARA , para fins do disposto no Edital de 

PREGÃO ELETRÔNICO nº XXX/20XX  sob as sanções  administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que fará uso do tratamento diferenciado estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 123/06 

e suas alterações, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e sendo considerada:  

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar nº 123, 

de 14/12/2006. 

 (  ) Sociedade Cooperativa de Consumo que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 

bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, conforme estabelece o 

art. 34 da Lei 11.488/07.  

__________________,_______de_______________de _________________. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº _____/20XX 
  
 
A empresa ......................................................, portadora do CNPJ N° ............... ...................., com 
sede no endereço .........................................., para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão Eletrônico n° .............................. . da Prefeitura Municipal de Cordeiro, DECLARA  que:  
 
a) Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do instrumento convocatório, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei; 
 
b) Não prestará qualquer tipo de declaração, certidão ou documentos falsos, bem como se 
compromete a cumprir todos os requisitos legais de forma isenta de fraudes ou qualquer outro tipo 
de crime contra a administração pública; 
 
c) Responsabilizar-se-á por jamais formar cartel em licitação pública, por qualquer meio de 
acordo prévio entre eventuais licitantes, no sentindo restringir ou eliminar a concorrência do 
certame; 
 
d) O preço praticado por nossa empresa será sempre o de mercado, garantindo ao ente 
público não haver qualquer espécie de sobrepreço ou superfaturamento do(s) item(ns) a ser(em) 
adquiridos/contratados, preservando assim a economicidade e os demais princípios colacionados 
na lei de licitações. 
 
e) Tomou conhecimento integral da Recomendação n°11 /2020, promovida pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio do PA 18/20/TOD/CID-MPRJ2020, direcionada ao 
Gestor do Município de Cordeiro visando o combate ao nepotismo e correlatos. 
 
f) Não possui em seu quadro societário e/ou representativo, servidores públicos exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como não possui em seu quadro 
societário e/ou representativo qualquer pessoa que possua relação de parentesco, seja em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores ou agentes políticos envolvidos 
no processo licitatório e com poder decisório capaz de influenciar no resultado, 
independentemente da modalidade de contratação. 
 
 
Local e data: 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO VÍNCULO DE SERVIDOR 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A CONTRATAÇÃO DE SERV IDORES PÚBLICOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20XX 
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 
DECLARA, que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções 
de gerência, administração ou tomada de decisão. 

 
 

<local e data> 
<representante legal> 

 
 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE EXIGÊNCIA DE RESERVAS DE  CARGOS 
 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 
PROCESSO N.º XXX/XXXX  
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/XXXX  
 
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 
devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021.  
 
 

Local, ____ de ______________ de 2024.  
 
 

________________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 
 
 
OBS.:  
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel ti mbrado da empresa;  
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, de verá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS N A PROPOSTA  
 
 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA 
 
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 
[CNPJ], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representante 
legal, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de 
Identidade nº [NUMERAÇÃO, DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], 
[ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], residente e domiciliado em [ENDEREÇO 
COMPLETO COM CEP], DECLARA, para todos os fins legais e em atendimento ao item 
8.14.1.9, “h” do EDITAL de LICITAÇÃO do Pregão Eletrônico n°_____, que possui aptidão 
financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como 
detém plenos poderes e informações para firmá-la.  
 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2024  
 

________________________________________________________ 
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........./........... . 
 
 
PROCESSO N° 762/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR - MUNICÍPIO 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ/MF: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CARGO: 
IDENTIDADE: 
CPF: 

 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ/MF: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 
OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   )SIM - (   )NÃO 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CARGO: 
IDENTIDADE: 
CPF: 

 
Aos ____ dias do mês de ______, do ano de ______, as partes acima identificadas, através de seus 
representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si, justo e avençado, 
tendo como respaldo o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N. º 020/2024, visando a futura e 
eventual contratação de empresa para prestação de serviço de sonorização e iluminação cênica, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, mediante as 
cláusulas seguintes: 
 
 
1. DO OBJETO 
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1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 
para prestação de serviço de sonorização e iluminação cênica, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, especificado no item 01 do Termo de 
Referência, anexo II do edital de Licitação nº020/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como 
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM 
DO 
TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

              
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Turismo. 
 
3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

a) Secretaria Municipal de Cultura 
b) Secretaria Municipal de Educação 
c) Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE ÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

5.1.1. O contrato ou instrumento substituto decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 

5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

 
5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.  

 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:762/2024 
FLS.: ______ 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

 
 

 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC.:762/2024 
FLS.: ______ 

 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA  DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E  DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata.  
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
 
11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
11.1 - DO BENEFICIÁRIO DA ATA 
 
11.1.1 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados;  
 
11.1.2 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência do Contratante.  
 
11.1.3 Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais. 
 
11.1.4 Executar serviços conforme proposto pelo Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato, sem qualquer ônus adicional para o Contratante.  
 
11.1.5 Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
11.1.6 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados, 
representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, durante os prazos de validade da garantia 
dos mesmos.  
 
11.1.7 Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para execução dos serviços; 
 
11.1.8 Comunicar de imediato e por escrito qualquer tipo de irregularidade que possa ocorrer 
durante a vigência do contrato;  
 
11.1.9 Utilizar pessoal próprio credenciado e/ou uniformizado, responsabilizando-se por todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do execução dos serviços; 
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11.1.10 Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, 
bem como providenciar a substituição dos mesmos em TEMPO HÁBIL PARA SUA EXECUÇÃO NO 
DIA PROGRAMADO.  
 
11.1.11 A Contratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada item, visto que existem 
normas a serem seguidas sob fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro e União. 
 
11.1.12 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
 
11.1.13 A Contratada deverá dar total assistência às Secretarias, durante a vigência da Ata (tanto 
por E-mail e/ou por Telefone). 
 
11.1.14 A empresa vencedora é responsável pela locação, bem como por todo o processo (incluindo 
mão de obra, equipamentos e materiais) de montagem/instalação, desmontagem, manutenção, 
disponibilização ou fornecimento de materiais e serviços, conforme descrito no quadro do item 1.1, 
inclusive deverá disponibilizar mão de obra profissional para operacionalização dos equipamentos 
durante todo o período de utilização dos mesmos.  
 
11.1.15 Todos os materiais utilizados ou serviços realizados deverão atender as normas técnicas 
de segurança e as classes de proteção, bem como as legislações vigentes sobre o tema, inclusive 
é responsável por fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) que se fizerem 
necessários. 
 
11.1.16 Todos os prestadores de serviço deverão estar sempre uniformizados e com crachá de 
identificação. 
 
11.1.17 Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando pelo 
respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e com as demais pessoas. 
 
 
11.2 - DO MUNICÍPIO 
 
11.2.1 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários a execução dos 
serviços.  
 
11.2.2 Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em 
função da execução dos serviços constantes da Ordem de Serviço.  
 
11.2.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
11.2.4 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no item 5 deste Termo 
de Referência.  
 
11.2.5 Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada.  
 
11.2.6 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados 
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11.2.7 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;  
 
11.2.8 Fazer consulta prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação 
Orçamentária, para a efetiva aquisição do material. 
 
11.2.9 Fazer consulta prévia à Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro, 
procedendo que à reserva prévia, no valor do material a ser solicitado. 
 
 
12. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos do artigo 
117 da Lei nº. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal nº 144/2023 – Da 
Gestão e da Fiscalização dos Contratos. 
  

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição.  
§ 1o O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.  
§ 2o O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
§ 3o O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
12.1.1 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA: 
Definido posteriormente 
 
12.1.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
Definido posteriormente. 
 
12.1.3 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 
LAZER: Definido posteriormente. 
 
12.1.4 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO: 

a) Júlia Vieitas Sarruf Alhanati Bon – Matrícula:016241752 – Cargo: Secretária Municipal de 
Turismo 
b) Vivian Amaral da Silva -  Matrícula:016221638 – Cargo: Assessora Especial Administrativa 
c) Joberson Correa Lopes - Matrícula: 016231704 – Cargo: Coordenador de Turismo 
d) Robson da Costa Meirelles - Matrícula: 016221579 -   Cargo: Coordenador de Turismo 
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12.2 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta 
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
12.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
12.4 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem 
o qual não será permitido nenhum pagamento. 
 
12.5 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
12.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
12.7 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
 
13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
13.1 Prestado o serviço, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 140 da Lei 
nº.14133/2021:  
 

a - Provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo 
Município de Cordeiro, que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações 
do Termo de Referência e do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não 
haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b - Definitivamente, pelo responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, para 
verificação da conformidade dos produtos entregues com as especificações da solicitação. 

 
13.2 A aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante 
por vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE 
ITENS DO PROCESSO.  
 
13.3 A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, no momento da conclusão do serviço, deverá 
vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela Prefeitura/Secretaria 
Municipal de Fazenda.  
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13.4 As Secretarias Envolvidas se reservam o direito de solicitar novos relatórios para conferência, 
de acordo com a necessidade.  
 
13.5 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução do serviço 
pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
13.6 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
13.7 O Contratante se reserva o direito de não receber o serviço que estiver em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente.  
 
13.8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas.  
 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
14.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade do serviço executado com 
o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo 
com a programação financeira da Administração Municipal.  
 
14.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e 
da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  
 
14.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o edital, com contrato e com 
a proposta do licitante.  
 
14.3.1. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida.  
 
14.4 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem 
bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob 
nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário.  
 
14.5 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada.  
 
14.6 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 
Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo 
uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
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14.7 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário Municipal do órgão 
requisitante do Município de Cordeiro.  
 
14.8 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do 
serviço especificado para cada item.  
 
14.9 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
14.10 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado 
à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da 
Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo 
Gestor do Contratante.  
 
14.11 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte do Município de 
Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento 
pelo órgão requisitante.  
 
14.12 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive.  
 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
 
15.1. As condições gerais de execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no 
edital e no Termo de Referência (anexo II) ao edital.  
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
 
Cordeiro, .... de .................... de 2024. 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cordeiro 
 
 
 
 

Fornecedor 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Cadastro Reserva 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário: 
 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 
ITEM 
DO 
TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

              
 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 
 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 
ITEM 
DO 
TR 

ESPECIFICAÇÃO MARCA  UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

              
 

 


